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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 51 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação à administração financeira pública, julgue os itens
a seguir.

51 Teoricamente, a situação mais adequada do ponto de vista da
administração financeira de um ente público é aquela em
que, ao final do exercício, as receitas orçamentárias tenham
coberto as despesas orçamentárias, e o deficit de capital
tenha sido financiado pelo superavit corrente.

52 As sociedades de economia mista e as empresas públicas são
estruturas descentralizadas de atuação do Estado, com vistas,
entre outros aspectos, a aumentar a flexibilidade e melhorar
a eficiência. A primeira sempre se estrutura como sociedade
comercial; a segunda pode ter natureza comercial ou civil.

53 Quando se afirma que, no cálculo do superavit primário,
excluem-se os juros da dívida, quer-se dizer que estão sendo
considerados, no cômputo das despesas atuais, os efeitos que
os deficits anteriores provocaram nas contas públicas.

54 Em épocas de recessão, a teoria econômica recomenda a
adoção de medidas fiscais anticíclicas como o aumento dos
gastos públicos e(ou) a redução dos tributos. Entre os que
preferem a segunda opção, um dos argumentos utilizados é
o de que seu impacto é mais setorial, ao contrário da
primeira, que tende a afetar o conjunto da economia.

Com base nas normas e nas práticas da contabilidade e da
auditoria adotadas no setor público no Brasil, julgue os itens
subseqüentes.

55 Dentro da lógica do SIAFI, o sistema financeiro foi
escolhido como base para os demais registros. A razão
alegada é que, com a utilização da conta única como conta
bancária, evita-se que algum pagamento seja feito sem
registro na contabilidade.

56 O inventário é essencial para a apuração de quebras,
extravios, deteriorações e desvios, além de possibilitar a
verificação de omissões e duplicidades na escrituração.

57 No balanço financeiro, as interferências, por representarem
movimentações financeiras entre órgãos e entidades de
diferentes esferas de governo, devem ter os mesmos valores
no consolidado de cada ente.

58 Se, em determinado período, cujo total das receitas e
despesas tenha sido orçado em R$ 800.000,00, a despesa
realizada atingir R$ 770.000,00, dos quais apenas
R$ 750.000,00 foram pagos, e a receita arrecadada alcançar
R$ 820.000,00, será correto afirmar que houve um superavit
de R$ 70.000,00, na execução orçamentária.

59 Quando o auditor não obtiver elementos comprobatórios
suficientes e adequados sobre a regularidade da gestão, não
podendo formar opinião, essa ficará sobrestada, e o auditado
terá prazo para o cumprimento de diligência.

60 Quando o auditor optar pelo envio de um pedido de
confirmação negativo, espera-se resposta do destinatário
somente se ele não concordar com os valores colocados no
pedido de confirmação.

Acerca da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os
seguintes itens.

61 Integram a lei orçamentária e sua alterações não apenas a
concessão de empréstimos e financiamentos, mas também os
refinanciamentos e respectivas prorrogações.

62 Caso a arrecadação de um tributo incidente sobre as vendas
de um determinado produto alcance R$ 50.000 mil em
determinado exercício, e, para o exercício seguinte estejam
previstos inflação de 5% e crescimento de 3% do PIB (com
crescimento proporcional das vendas do setor), será correto
estimar uma arrecadação de R$ 54.000 mil com o referido
tributo.

63 Se a criação de um novo programa pelo governo o obrigar a
realizar investimentos adicionais, em cada um dos próximos
dois exercícios, de R$ 100 milhões, e se o aumento esperado
da arrecadação com o crescimento do PIB for suficiente para
cobrir esses dispêndios, as exigências concernentes às
despesas obrigatórias de caráter continuado serão atendidas.

64 Considerando que um ente público tenha contratado
operação de crédito por antecipação de receita (ARO), que
não requer prévia e expressa autorização orçamentária, caso,
no mês de dezembro, não se tenha realizado a arrecadação
prevista, o ente em questão, coerentemente com a legislação,
poderá quitar parte do débito mediante contratação de nova
operação do gênero, a ser quitada até o final do exercício
subseqüente, com a recuperação esperada da arrecadação.

Quanto ao orçamento público, julgue os itens a seguir.

65 A inclusão da reserva de contingência no orçamento visa,
entre outras finalidades, assegurar o atendimento ao
princípio do equilíbrio.

66 As despesas destinadas à saúde, constantes do orçamento da
seguridade social, não poderão ter caráter discriminatório,
não constituindo, assim, instrumento adequado para levar em
conta desigualdades baseadas em critérios tais como gênero,
raça ou etnia.

67 O Congresso Nacional pode reestimar as receitas
orçamentárias previstas no projeto de lei orçamentária
encaminhado pelo Poder Executivo, destinando os valores
correspondentes para a reserva de recursos, que poderão ser
utilizados para o acolhimento de emendas de apropriação.

68 Supondo que determinada despesa tenha sido empenhada no
exercício e não tenha sido liquidada até de dezembro, que o
prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo
prestador de serviços contratado pela administração esteja
vencido, e que o serviço provavelmente não terá maior
interesse para a administração, deve-se proceder à inscrição
da despesa em restos a pagar, ainda que remota a
possibilidade de o serviço vir a ser realizado.

69 Na classificação da receita, as contribuições sociais
constituem receita tributária e a alienação de bens imóveis,
receita patrimonial.

70 As receitas vinculadas, mesmo que não utilizadas durante o
exercício, não poderão destinar-se a outra finalidade que não
o objeto de sua vinculação, mesmo que continuem sem
destinação nos exercícios subseqüentes.
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No que concerne aos instrumentos de planejamento, julgue os
itens que se seguem.

71 A lei orçamentária anual (LOA) não pode mais autorizar a
abertura de créditos suplementares durante o exercício
financeiro de execução do respectivo orçamento, pois a
Constituição Federal de 1988 (CF) vedou a abertura de
créditos suplementares sem prévia autorização legislativa.

72 Entre os critérios adotados no PPAQ de 2008/2011 para
caracterizar os projetos como prioritários destacam-se os que
apresentam maiores atrasos em sua execução e aqueles que
não precisem ser concluídos no período plurianual.

73 O pleito por aumento da gratificação de uma determinada
categoria de servidores em 2008 não pôde ser atendido
porque o MPOG, respaldado na CF, alegou não haver
dotação orçamentária que comportasse o referido acréscimo,
além de a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) aprovada em
2007 não ter incluído autorização específica.

74 O refinanciamento da dívida pública federal consta do
orçamento fiscal, pelo mesmo valor, tanto na estimativa da
receita como na fixação da despesa. Este tratamento é
compatível com o princípio orçamentário da universalidade.

75 A LDO para 2008 autorizou a realização de atos de gestão
orçamentária, financeira e patrimonial no âmbito do SIAFI
até o final de janeiro de 2009, para fins de apuração do
resultado.

Com relação à Lei n.º 4.320/1964, à execução do orçamento e ao
controle de sua execução, julgue os itens a seguir.

76 As operações de crédito por antecipação de receita,
autorizadas durante o exercício, constituem recursos para
fins de abertura de créditos suplementares.

77 No estabelecimento da programação da despesa
orçamentária, devem-se levar em conta não apenas os
recursos provenientes dos créditos orçamentários e
adicionais, mas também os recebidos por conta de operações
extra-orçamentárias.

78 A eclosão da crise financeira deve afetar as discussões sobre
a proposta orçamentária em tramitação no Congresso
Nacional. Se a receita estiver superestimada, uma das
possíveis conseqüências será a necessidade de complementar
receita com a aprovação e abertura de créditos adicionais
durante o exercício de 2009, por impossibilidade de
cancelamento de dotações.

79 Supondo que, pouco antes do encerramento do exercício, a
receita arrecadada (já com a estimativa final) seja de
R$ 6.000.000,00; a despesa empenhada e liquidada,
R$ 5.500.000,00, dos quais R$ 5.000.000,00 serão pagos até
o final do exercício; R$ 500.000,00 em dotações devem ser
cancelados; e que o orçamento fora aprovado nos montantes
iniciais de R$ 5.500.000,00, seria possível, ainda, abrir um
crédito especial de até R$ 1.500.000,00.

80 A expressão “controle da execução orçamentária”, adotada
pela Lei n.º 4.320/1964, foi gradativamente ampliando sua
abrangência e incorporando novos conceitos, como, por
exemplo, o da economicidade, associado ao aumento da
produção utilizando os mesmos recursos e mantendo ou
melhorando o nível de qualidade.

Acerca do controle externo da gestão pública, julgue os

seguintes itens.

81 A fiscalização patrimonial e operacional dos órgãos e

entidades da administração direta e indireta, em cada esfera

da Federação, será exercida pelo respectivo Poder

Legislativo e pelo sistema de controle externo de cada poder.

82 Uma inovação importante da CF em matéria de controle foi

a responsabilização solidária dos responsáveis pelo controle

interno quando, ao tomarem conhecimento de uma

irregularidade ou ilegalidade, não a levarem ao

conhecimento do Tribunal de Contas da União (TCU),

naquilo que for pertinente à fiscalização a cargo desse

tribunal.

83 O controle externo compreende múltiplas funções, entre elas

a de consulta, no caso do parecer prévio sobre as contas dos

dirigentes dos poderes, e a de ouvidor, ao acolher denúncias

de quaisquer cidadãos e de entidades da sociedade civil.

84 Os recursos transferidos pelo Ministério da Saúde para os

municípios estão sujeitos à fiscalização do TCU somente

naqueles casos em que o município não tiver tribunal ou

conselho de contas ou o tribunal de contas do estado não for

o responsável por essa fiscalização.

85 Se o responsável pelas contas de um órgão sonegar

informações ou documentos à fiscalização do TCU,

inviabilizando o julgamento, as contas serão consideradas

iliquidáveis, e o tribunal ordenará o seu trancamento até a

obtenção dos esclarecimentos necessários à instrução e

conclusão do processo.

Em relação à administração financeira, julgue os itens a seguir.

86 O principal objetivo da administração financeira é prover os

chamados bens públicos, cujo consumo por parte de um

indivíduo ou grupo social não prejudica o consumo dos

mesmos bens pelos demais integrantes da sociedade.

87 O procedimento de liquidar automaticamente todos os

empenhos existentes no fechamento da execução

orçamentária, utilizado no âmbito do governo federal,

provoca uma superestimativa da contribuição dos

investimentos públicos na formação bruta de capital fixo da

economia brasileira.

88 A política fiscal é dividida em dois segmentos: a política

tributária, cujo objetivo é captar os recursos necessários ao

atendimento das funções da administração pública, e a

política orçamentária, que trata da aplicação desses recursos.

89 Entre as funções essenciais do governo está a chamada

função distributiva, ou seja, a capacidade de intervir no

mercado por meio da variação dos gastos públicos ou da

arrecadação de impostos, de forma a equilibrar os excessos

ou insuficiências da demanda agregada.
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Em relação à contabilidade pública, julgue os seguintes itens.

90 Não figuram entre os bens que devem ser registrados na

contabilidade patrimonial por meio de registros sintéticos
os bens móveis e imóveis da administração pública.

91 São chamados de sub-repasses os instrumentos de liberação
de recursos orçamentários utilizados pelos órgãos setoriais

de programação financeira para as unidades gestoras.

92 Entre as funções do balanço orçamentário está a de

demonstrar, se for o caso, a insuficiência de arrecadação,
definida como a diferença a menor entre a receita arrecadada

e a despesa realizada.

93 A utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal,

também denominado cartão corporativo, destina-se à
aquisição de materiais e contratação de serviços enquadrados

como suprimento de fundos, sendo vedada sua utilização
como forma de pagamento de outras despesas, ainda que

autorizada por autoridade competente.

94 Os bens do almoxarifado devem ser avaliados de acordo com

o cálculo obtido pela divisão entre o custo total dos bens em
estoque e o número de unidades existentes.

95 A dívida mobiliária do governo federal, constituída pelos
títulos da dívida pública em poder das instituições

financeiras, deve ser contabilizada como dívida flutuante.

Em relação à LRF, julgue os itens que se seguem.

96 Para firmar um convênio com o governo federal a fim de

receber recursos para a realização de um projeto de
assistência social que envolva somente recursos correntes, é

suficiente que um Município comprove ter cumprido com os
limites constitucionais relativos à educação e à saúde; ter

observado os limites das dívidas consolidada e mobiliária e
de despesa total com pessoal; e ter previsto, em seu

orçamento, uma contrapartida para a despesa.

97 Se a prefeitura de um grande município brasileiro, que já

concede, para a instalação de indústrias novas, isenção de
impostos municipais por 20 anos, quiser estender o prazo de

isenção para 25 anos, poderá fazê-lo sem a necessidade de
medidas compensatórias, porque o benefício já está criado

por lei.

98 Se, em determinado estado da Federação, o crescimento do

produto interno bruto tiver permanecido, por doze meses,
inferior a 1% e a dívida consolidada desse estado tiver

excedido, nesse período, os limites estabelecidos pelo
Senado Federal, então o prazo para recondução da dívida ao

seu respectivo limite será de vinte e quatro meses.

99 Entre outros ajustes no cálculo da receita corrente líquida,

devem ser subtraídas as receitas oriundas da compensação
financeira correspondente à contagem recíproca do tempo de

contribuição para os beneficiários da previdência social na
administração pública e na atividade privada, rural e urbana.

Em relação ao orçamento público, julgue os itens subseqüentes.

100 Por ingressos intra-orçamentários devem-se entender aqueles

constituídos por receitas de operações entre órgãos, fundos,

autarquias, fundações públicas, empresas estatais

dependentes e outras entidades integrantes do orçamento

fiscal e da seguridade social.

101 Entre os componentes da programação qualitativa do

orçamento está a classificação por esfera orçamentária, que

pode ser dividida em orçamento fiscal, orçamento de

investimento, orçamento da seguridade social e orçamento

monetário.

102 Cabe aos órgãos setoriais de orçamento a análise e validação

das propostas orçamentárias das unidades administrativas.

103 Na vigência da Constituição de 1967, o orçamento da União

não obedecia ao princípio da universalidade.

104 As despesas referentes a compromissos reconhecidos pela

autoridade competente após o encerramento do exercício

financeiro correspondente somente poderão ser liquidadas

após a abertura de crédito especial próprio, sem prejuízo da

instauração de processo para a apuração de

responsabilidades.

105 A LDO somente deve demonstrar, de forma regionalizada,

o efeito decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios

e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Em relação ao Plano Plurianual (PPA), à LDO e à LOA, julgue

os próximos itens.

106 Além de permitir um debate mais profundo sobre as

prioridades orçamentárias, a LDO deve tratar dos

financiamentos concedidos por agências públicas de

desenvolvimento.

107 No exercício da independência garantida pela CF, cabe ao

Poder Judiciário fixar de forma autônoma os limites para

suas propostas orçamentárias.

108 A instituição do PPA teve por objetivo, entre outros,

substituir os Orçamentos Plurianuais de Investimentos,

estendendo-lhes a vigência em um exercício financeiro.

109 A função encargos especiais, que engloga despesas em

relação às quais não se pode associar um bem ou serviço a

ser gerado no processo produtivo corrente, deve estar

associada aos programas do tipo operações especiais e não

pode integrar o PPA.

110 As unidades orçamentárias correspondem, necessariamente,

a cada órgão da administração pública federal direta que

recebe recursos do orçamento da União.
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Em relação às regras de execução do orçamento e controle da

execução orçamentária, julgue os itens a seguir.

111 O órgão de controle do Ministério da Fazenda que verificar

se um auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil atuou de

acordo com a lei ao tributar os bens incluídos na bagagem de

um passageiro brasileiro oriundo de país estrangeiro estará

realizando um ato que integra o controle da execução

orçamentária. 

112 Compete ao órgão incumbido da elaboração orçamentária o

controle da observância dos limites das cotas trimestrais

atribuídas a cada unidade orçamentária.

113 A contratação de câmbio para transferências e pagamento de

despesas no exterior, com recursos do Tesouro Nacional,

somente pode ser efetuada diretamente pelas entidades da

administração federal com as instituições financeiras oficiais.

114 Fixada a programação financeira para o exercício, as

necessidades de recursos das unidades gestoras somente

poderão ser modificadas por meio de autorização especial da

Secretaria do Tesouro Nacional.

115 Quando uma despesa for anulada dentro do mesmo exercício

financeiro em que foi realizada, a dotação orçamentária

correspondente será recomposta em valor idêntico.

Em relação ao controle externo da gestão pública, julgue os itens

que se seguem.

116 A diferença entre a definição legal de prestação de contas e

de tomada de contas é que, no primeiro caso, as informações

necessárias à avaliação do controle externo são fornecidas

voluntariamente pelos respectivos gestores, enquanto, no

caso da tomada de contas, as informações são obtidas

diretamente pelo TCU.

117 Os estados e municípios beneficiários de transferência

voluntária de recursos federais e que apresentarem as

informações necessárias à composição dos relatórios de

gestão aos respectivos tribunais de contas ficam dispensados

de apresentar os mesmos dados ao TCU.

118 O parecer prévio que o TCU deve elaborar sobre as contas

prestadas anualmente pelo presidente da República deve,

obrigatoriamente, opinar pela sua rejeição, aprovação ou

aprovação com ressalvas.

119 Os sucessores de administradores de recursos públicos,

independentemente da idade, podem estar sujeitos à

jurisdição do TCU até o limite do valor do patrimônio

transferido.

120 É chamada definitiva a decisão, em processo de tomada ou

prestação de contas, pela qual o TCU ordena o trancamento

das contas que forem consideradas iliquidáveis.




